
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.829 - RJ (2019/0218979-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA MERCANTIL E INDUSTRIAL INGÁ 
REPR. POR : JARBAS TADEU BARSANTI RIBEIRO - ADMINISTRADOR
ADVOGADOS : GILBERTO FRAGA E OUTRO(S) - RJ071448 
   MARCELO LEONARDO CRISTIANO  - RJ097811 
   ILAN MACHTYNGIER  - RJ130642 
   RODRIGO DA SILVA SANTOS  - RJ150708 
   PEDRO IVO GAMA SILVA DE SOUZA MATTOS  - RJ170960 
   VIVIANNE ZALMON ROSENBERG  - RJ208363 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : GUILHERME JALES SOKAL E OUTRO(S) - RJ156191 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA NO ROSTO DE AÇÃO DE FALÊNCIA. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. INOCORRÊNCIA. ALEGADO CERCEAMENTO DE 
DEFESA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. O entendimento firmado pela instância de origem está em consonância com a 
jurisprudência do STJ, tendo em vista que "a existência de penhora no rosto dos 
autos do processo  falimentar  impõe  à  Fazenda  Pública  a paralisação do 
executivo fiscal até que se verifique a possibilidade de satisfação do crédito, sem que 
essa paralisação seja imputada à inércia  do  ente  público,  para efeito de decretação 
de prescrição intercorrente" (REsp 1682552/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 09/10/2017).
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 05 de novembro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator

Documento: 1885179 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/11/2019 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.829 - RJ (2019/0218979-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA MERCANTIL E INDUSTRIAL INGÁ 
REPR. POR : JARBAS TADEU BARSANTI RIBEIRO - ADMINISTRADOR
ADVOGADOS : GILBERTO FRAGA E OUTRO(S) - RJ071448 
   MARCELO LEONARDO CRISTIANO  - RJ097811 
   ILAN MACHTYNGIER  - RJ130642 
   RODRIGO DA SILVA SANTOS  - RJ150708 
   PEDRO IVO GAMA SILVA DE SOUZA MATTOS  - RJ170960 
   VIVIANNE ZALMON ROSENBERG  - RJ208363 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : GUILHERME JALES SOKAL E OUTRO(S) - RJ156191 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno (fls. 682/688) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À 
REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. SUPOSTA 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA NO ROSTO DE 
AÇÃO DE FALÊNCIA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INOCORRÊNCIA. 
ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. CONHEÇO 
DO AGRAVO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, 
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

A agravante alega, em síntese, que houve comprovação da violação aos arts. 489 e 

1.022 do CPC/2015; "não se pode considerar que aquela eventual habilitação tenha o efeito de 

interromper a fluência da prescrição, pois, de acordo com a redação original do art. 174, I, do 

CTN, então vigente, somente a citação pessoal do devedor (que, na hipótese vertente e como 

reconhecido pelo acórdão, é o síndico), tinha o condão de interromper a prescrição"; bem como 

houve cerceamento de defesa.

Requer que seja provido o recurso.

A agravada pleiteia a manutenção da decisão agravada. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA NO ROSTO DE AÇÃO DE FALÊNCIA. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. INOCORRÊNCIA. ALEGADO CERCEAMENTO DE 
DEFESA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. O entendimento firmado pela instância de origem está em consonância com a 
jurisprudência do STJ, tendo em vista que "a existência de penhora no rosto dos 
autos do processo  falimentar  impõe  à  Fazenda  Pública  a paralisação do 
executivo fiscal até que se verifique a possibilidade de satisfação do crédito, sem que 
essa paralisação seja imputada à inércia  do  ente  público,  para efeito de decretação 
de prescrição intercorrente" (REsp 1682552/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 09/10/2017).
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
4. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado. 

Primeiramente, depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo 

fundamentado, tratou das questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 
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fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte. 

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 

material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

No que diz respeito à matéria de fundo, o Tribunal de origem entendeu que:

A rigor, portanto, a execução fiscal deveria ter prosseguido apenas contra os 
demais executados e não contra a massa falida. Atendo-me, porém, aos temas 

dos embargos, em especial no que toca à prescrição, observa-se que também já 

se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, uma vez 

habilitado o crédito no Juízo falimentar, não há como reconhecer a 

prescrição do mesmo crédito em execução fiscal.

O entendimento firmado pela instância de origem está em consonância com a 

jurisprudência do STJ, tendo em vista que "a existência de penhora no rosto dos autos do 

processo  falimentar  impõe  à  Fazenda  Pública  a paralisação do executivo fiscal até que se 

verifique a possibilidade de satisfação do crédito, sem que essa paralisação seja imputada à 

inércia  do  ente  público,  para efeito de decretação de prescrição intercorrente" (REsp 

1682552/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2017, 

DJe 09/10/2017).

No mesmo sentido, coleciona-se:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA NO ROSTO DE AÇÃO DE 
FALÊNCIA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INOCORRÊNCIA. 
DESFECHO DO PROCESSO FALIMENTAR. DEVER LEGAL IMPUTADO AO 
EXEQUENTE. INÉRCIA INEXISTENTE. PRECEDENTES. 
FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME 
POR ESTA CORTE SUPERIOR. REQUISITOS DA PRESCRIÇÃO: LAPSO 
TEMPORAL E INÉRCIA DO CREDOR.
1. A jurisprudência desta Corte reconhece a prejudicialidade do processo 
falimentar para a satisfação do crédito tributário, visto que a penhora dos valores 
no rosto nos autos da falência, ou a habilitação do crédito fazendário no mesmo 
processo, impõe à Fazenda Pública uma única atitude: aguardar o término da ação 
de falência.
2. A paralização da ação de execução fiscal por determinação legal ou judicial 
obsta a fluência do prazo prescricional, mormente quando a culpa pela paralização 
não pode ser imputada ao credor. Precedentes.
3. Esta Corte superior já decidiu que "a questão relacionada à necessidade de 
tratamento da prescrição tributária em sede de Lei Complementar, tendo em vista 
o mandamento contido no art. 146, III, 'b' da Constituição da República, o que 
afastaria, assim, a aplicação do art. 219, § 1o. do CPC, por se tratar de matéria 
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constitucional, não encontra neste Superior Tribunal de Justiça a competência 
necessária para sua solução, sendo esta, como se sabe, afeta ao Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, a da Carta Magna" (AgRg no REsp 
12.65025/RS, Relator Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado 
em 17.11.2011, Dje de 10.2.2012).
4. A caracterização da prescrição requer a ocorrência do lapso temporal 
associado à efetiva inércia do exequente, de modo que a lei de falência ou a 
decisão judicial, longe de disciplinarem questão atinente ao prazo prescricional, 
estabelecem relação direta com o requisito de atuação do credor, inviabilizando 
sua atividade no processo.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1393813/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 19/05/2014)

No que tange à alegação de cerceamento de defesa, a instância de origem decidiu que:

Não há, neste caso, cerceamento de defesa pela não obtenção da cópia do 
processo administrativo fiscal. Observe-se que a apelante requereu o 
desarquivamento daquele feito poucos dias antes do ajuizamento dos embargos e, 
durante o trâmite destes, limitou-se a reiterar a necessidade de consulta do 
processo administrativo sem informar se o requerimento foi acatado, negado ou 
ignorado pela Administração. Ademais, o Juízo de origem indeferiu pedido de 
apresentação do processo administrativo, o que foi impugnado pelo já analisado 
agravo retido que, todavia, só foi reiterado no que toca à prova pericial.

Verifica-se que, para se adotar qualquer conclusão em sentido contrário ao que ficou 

expressamente consignado no acórdão atacado – e entender pelo cerceamento de defesa –, é 

necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede de recurso especial, tendo em 

vista o disposto na Súmula 7/STJ.

A corroborar com esse entendimento, destacam-se:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVAS. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ.
1. O acórdão recorrido, com amparo na análise dos fatos e das provas dos autos, 
entendeu prescindível a produção de prova pericial para o deslinde da causa.
2. Reavaliar a necessidade, ou não, das provas em apreço, a fim de verificar a 
existência de cerceamento de defesa, demanda exame do acervo fático-probatório 
dos autos, o que atrai para o recurso especial o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 248.540/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de
12.3.2013)

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS, EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE.
1. Não há falar em omissão, pois o Tribunal de origem dirimiu as questões 
pertinentes ao litígio, não cabendo confundir omissão com entendimento diverso 

Documento: 1885179 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/11/2019 Página  6 de 4



 
 

 
do perfilhado pela parte.
2. A conclusão do Tribunal de origem acerca de ter havido homologação de laudo 
pericial, preclusão consumativa e desnecessidade de produção de nova prova 
pericial, decorreu do exame dos elementos constantes nos autos, de modo que 
não pode ser revista em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 
7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt na TutPrv no REsp 1536408/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 24/11/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE IMÓVEL. 
AVALIAÇÃO REALIZADA POR OFICIAL DE JUSTIÇA. IMPUGNAÇÃO. 
DISCUSSÃO SOBRE A NECESSIDADE DE NOMEAÇÃO DE AVALIADOR 
OFICIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO FULCRADO NAS PECULIARIDADES DO 
CASO CONCRETO. REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. É certo que a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ 
pacificou-se no sentido de que o art. 13, § 1º, da Lei 6.830/80 deve ser aplicado, 
ainda que a avaliação tenha sido efetuada por oficial de justiça, ou seja, 
"impugnada a avaliação, pelo executado, ou pela Fazenda Pública, antes de 
publicado o leilão, o juiz, ouvida a outra parte, nomeará avaliador oficial para 
proceder a nova avaliação", conforme dispõe o preceito legal referido.
2. No entanto, em caso análogo, a Segunda Turma/STJ mitigou a regra prevista 
no art. 13, § 1º, da Lei 6.830/80, aplicando o óbice da Súmula 7/STJ, na hipótese 
em que o Tribunal de origem afirmou inexistir situação concreta apta a invalidar a 
avaliação realizada pelo oficial de justiça avaliador (REsp 1259854/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2011, 
DJe 01/09/2011).
3. No presente caso, considerando que o Tribunal afirmou que, "neste momento, 
deve ser prestigiada a presunção de legitimidade do laudo produzido pela auxiliar 
do juízo, não havendo elementos mínimos a autorizar, por ora, nova avaliação do 
imóvel", é imperioso concluir que a análise da alegada afronta ao art. 13, § 1º, da 
Lei 6.830 encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1524901/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 30/11/2016)

Assim, não merece reparo a decisão agravada. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
Documento: 1885179 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/11/2019 Página  8 de 4



 
 

 

sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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